
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 686.229 - RS (2015/0065756-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IGREJINHA 
ADVOGADOS : ANDRÉ GOLGO ALVES 
  CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
  JOAO CARLOS BLUM 
AGRAVADO : BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : SUSANE PILOTTO ROSPIDE E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISS. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
INTEGRAL DA OPERAÇÃO. ARBITRAMENTO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. "O entendimento dominante nesta Corte é no sentido de que a base de 
cálculo do ISSQN incidente nas operações de arrendamento mercantil se dá 
sobre o valor integral da operação realizada, definida por arbitramento a 
partir dos valores constantes nas notas fiscais. A aferição desse montante 
esbarra no óbice constante da Súmula 7/STJ. "(AgRg no AgRg nos EDcl no 
REsp 979.670/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/02/2009, DJe 26/02/2009). 
2.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 23 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 686.229 - RS (2015/0065756-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IGREJINHA 
ADVOGADOS : ANDRÉ GOLGO ALVES 
  CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
  JOAO CARLOS BLUM 
AGRAVADO : BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : SUSANE PILOTTO ROSPIDE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  
Trata-se de agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na seguinte 
ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ISS. BASE DE CÁLCULO. VALOR INTEGRAL DA OPERAÇÃO. 
ARBITRAMENTO.  IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
VERBA HONORÁRIA (PEDIDO DE REDUÇÃO). QUESTÕES ATRELADAS 
AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. "O entendimento dominante nesta Corte é no sentido de que a base de cálculo 
do ISSQN incidente nas operações de arrendamento mercantil se dá sobre o valor 
integral da operação realizada, definida por arbitramento a partir dos valores 
constantes nas notas fiscais. A aferição desse montante esbarra no óbice 
constante da Súmula 7/STJ. "(AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 979.670/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/02/2009, DJe 26/02/2009)
2.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
3. Agravo não provido. 

O agravante alega, em síntese, que não é caso de aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, 

pois "Trata-se de simples análise de prova documental presente nos próprios autos, a qual 

o Tribunal de Justiça gaúcho, de forma incompreensível, entendeu não ser suficiente para 

comprovar o alegado (necessidade do arbitramento fiscal efetuado). Assim, evidentemente, 

não há que se falar em reexame de conjunto probatório, e sim de contrariedade à 

Legislação Federal, matéria exclusivamente de direito, já que negou vigência o Tribunal a 

quo , quando do julgamento do recurso de Apelação, os artigos 9º do Decreto-lei 406/68 e 

148 do CTN."  (e-STJ Fl.340). Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 686.229 - RS (2015/0065756-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISS. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
INTEGRAL DA OPERAÇÃO. ARBITRAMENTO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. "O entendimento dominante nesta Corte é no sentido de que a base de 
cálculo do ISSQN incidente nas operações de arrendamento mercantil se dá 
sobre o valor integral da operação realizada, definida por arbitramento a 
partir dos valores constantes nas notas fiscais. A aferição desse montante 
esbarra no óbice constante da Súmula 7/STJ. "(AgRg no AgRg nos EDcl no 
REsp 979.670/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/02/2009, DJe 26/02/2009). 
2.  Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a base de 

cálculo do ISS incidentes nas operações de arrendamento mercantil será o valor total dos 

serviços prestados, ou seja, o valor integral da operação realizada, definida por arbitramento a 

partir dos valores constantes nas notas fiscais, no qual a aferição de tal quantia é vedada em sede 

de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ISS. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. BASE DE CÁLCULO. VALOR INTEGRAL DA OPERAÇÃO. 
ARBITRAMENTO. SÚMULA 7/STJ. ART. 12 DO DECRETO-LEI Nº 406/68. 
COMPETÊNCIA PARA SUA COBRANÇA. FATO GERADOR. MUNICÍPIO DO 
LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
1. O recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo regimental, que 
não se mostra capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada.
2. A base de cálculo do ISS incidente nas operações de arrendamento mercantil 
será o valor total dos serviços prestados, ou seja, o valor integral da operação 
realizada, definida por arbitramento a partir dos valores constantes nas notas 
fiscais, no qual a aferição de tal quantia é vedada ao Superior Tribunal de Justiça 
por sua Súmula n. 7. (Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 
979670/SC, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 28/04/2009, DJe 11/05/2009; AgRg no REsp 853.281/SC, Rel. Min.
Castro Meira, julgado em 16.9.2008, DJe 21.10.2008.)
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a cobrança do ISS norteia-se 
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pelo princípio da territorialidade, nos termos encartados pelo art. 12 do 
Decreto-lei nº 406/68, sendo determinante a localidade aonde foi efetivamente 
prestado o serviço e não aonde se encontra a sede da empresa.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 982.956/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – ISSQN – PRESCRIÇÃO – 
DECADÊNCIA – TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO – PAGAMENTO NÃO ANTECIPADO PELO 
CONTRIBUINTE – INCIDÊNCIA DO ART. 173, I, DO CTN – CERTEZA E 
LIQUIDEZ DO TÍTULO  –  IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME – SÚMULA 
7/STJ – BASE DE CÁLCULO DO ISS INCIDENTE SOBRE ARRENDAMENTO 
MERCANTIL – VALOR INTEGRAL DA OPERAÇÃO – ARBITRAMENTO – 
SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, o lançamento efetuou-se dentro do prazo de cinco anos 
em relação aos fatos geradores questionados, não-ocorrendo, pois, o prazo 
decadencial previsto no art. 173 do CTN. Em seguida, o contribuinte foi 
notificado do auto de infração, sem, contudo, apresentar impugnação do 
lançamento. A partir dessa data, então, o crédito tributário foi definitivamente 
constituído, iniciando-se a contagem do prazo prescricional previsto no art. 174 
do CTN. Assim, não se implementou a prescrição, tampouco a decadência.
2. Aferir a certeza e liquidez do título, para efeito de análise de eventual violação 
do artigo 142 do Código Tributário Nacional, demanda o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. O entendimento dominante nesta Corte é no sentido de que a base de cálculo 
do ISSQN incidente nas operações de arrendamento mercantil se dá sobre o valor 
integral da operação realizada, definida por arbitramento a partir dos valores 
constantes nas notas fiscais. A aferição desse montante esbarra no óbice 
constante da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 979.670/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2009, DJe 26/02/2009)

Assim, não se justifica a alteração da decisão agravada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0065756-0 AREsp 686.229 / RS

Números Origem:  14210900005293  14210900019499  5548249020108217000  70036402899  70037364304  
70038428520  70039671094  70061184206

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IGREJINHA
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)

JOAO CARLOS BLUM
ANDRÉ GOLGO ALVES

AGRAVADO : BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : SUSANE PILOTTO ROSPIDE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IGREJINHA
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)

JOAO CARLOS BLUM
ANDRÉ GOLGO ALVES

AGRAVADO : BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : SUSANE PILOTTO ROSPIDE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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